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BRB perde 600 mi com anistia a micro 
Mas presidente da ACDF diz que rombo pode ser recuperado em um mês e meio 

Caso a Emenda Mansue-
to de Lavor, que propõe 
anistia a micro, pequenos e 
médios empresários e pro­
dutores rurais, seja apro­
vada pela Assembléia 
Constituinte, o Banco de 
Brasília (BRB) perderá 
Cz$ 600 milhões com o per­
dão das dívidas. Segundo o 
presidente da Associação 
Comercial do Distrito Fe­
deral, Nuri Andraus, a per­
da da fonte capitalizadora 
seria compensada em um 
mês e meio.de operações fi­
nanceiras. "A medida não 
representa a quebra da re­
de bancária'\ 

O valor do *'rombo" foi 
confirmado pelo diretor de 
Crédito Rural e de Desen­
volvimento do BRB, Odival 
Osório Naves, que não vê, 
entretanto, como não au­
mentar o déficit público 
com a adoção da medida. 
Para os investidores de pe­
queno porte, a falência da 
microempresa causará um 
ônus maior do que a sua 
salvação. A posição é de­
fendida pelos dirigentes da 
ACDF que intensificaram 
esta semana uma campa­
nha de persuasão junto a 
deputados e senadores, vi­
sando à aprovação de pro­
posta. Os empresários já 
fazem jus ao rótulo de fali­
dos e quebrados, que aca­
baram ilhados e cercados 

por juros e correção mone­
tária incalculáveis. 

Odival Osório disse que o 
Governo Federal seria 
obrigado a suprir mais esta 
descapitalização. Os em­
presários afirmam que o 
problema social deve ser 
analisado em primeiro pla­
no. Nuri Andraus salienta 
que, durante o Plano Cru­
zado, foram criadas 6 mil 
pequenas e microempre-
sas, quando os investidores 
atenderam a uma verda­
deira incitação do próprio 
Presidente da República, 
que apresentou a todos o 
paraíso econômico da infla­
ção zero. Acrescentou que 
a anistia não vai quebrar o 
sistema financeiro e mos­
trou números comprobató-
rios. 

O empresário acredita 
em um lucro da rede ban­
cária, este ano, da ordem 
de 13 bilhões de dólares. 
"Como a dívida dos mi-
croempresários e de peque­
nos produtores rurais che­
ga a 1 bilhão de dólares, en­
tão é possível que o sistema 
financeiro compromete 
uma redução dos lucros da 
ordem de oito por cento". 
Revelou que 32 mil empre­
sas da cidade seriam bene­
ficiadas, caso aprovada a 
Emenda Mansueto de La-
vor. Comparando-se o ren­
dimento positivo nos ban­

cos, que assume cifras es-
tratosféricas, e a calami­
dade porque passa o setor, 
o provável é que o aspecto 
social sobressaia. 

PRESSÃO 
O Poder Executivo pare­

ce estar recebendo uma 
forte pressão dos banquei­
ros, pois não há porque fa­
zer tanto barulho em torno 
de uma redução de menos 
de dez por cento na mar­
gem de lucro. "A dívida 
dos empresários já foi paga 
três ou quadro vezes, mas, 
devido a alguma fórmula 
desconhecida, continua a 
se multiplicar". Para Odi­
val Naves, do BRB, a anis- . 
tia tem uma justificativa 
social lógica, que não en­
contra respaldo, todavia na 
atual forma de tratamento 
dos empréstimos. 

Enquanto o diretor afir­
ma que os empresários já 
são beneficiados com uma 
proposta de abatimento do 
saldo devedor de 45 por 
cento — atitude que segun­
do coloca estaria sendo se­
guida pela rede privada — 
estes acenam com dívidas 
que continuam a ser inviá­
veis — estas subiram 1 mil 
256 por cento de março de 
87 até hoje. Para Carlos 
Magno de Melo, coordena­
dor da campanha de per-
suação da ACDF, a palavra 

correta não é anistia, "pois 
não há nada para ser anis­
tiado. O que vai ocorrer é a 
compensação de um com­
portamento traiçoeiro''. 

O trabalho da equipe de 
Magno é mostrar a prefei­
tos, vereadores e presiden­
tes de associações e sindi­
catos do entorno a impor­
tância da microempresa — 
assim como as correlatas 
da área rural —, que fun­
cionam como "um tecido 
poroso que absorve a mão-
de-obra à margem do mer­
cado''. Sem os pequenos in­
vestidores, é fácil consta­
tar o aumento do subem-
prego, da marginalidade e 
da correria ao emprego pú­
blico. l íÉ aí que o ônus da 
falência é maior que o da 
salvação. Nesse aspecto, 
ocorre a evasão de impos­
tos, mais déficit público, 
com aumento de funcioná­
rios, e outros gastos so­
ciais". A visão institucio­
nal é a de que a medida tor­
ne necessário um sacrifício 
maior do povo brasileiro, 
mediante aumento dos ju­
ros, do déficit público e, 
conseqüentemente, da car­
ga inflacionária. Os empre­
sários, em contrapartida, 
acham que o governo preci­
sa, agora, defender uma 
economia que deixou de ser 
subterrânea através do 
próprio estímulo estatal. 
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